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MINISTÉRIO DA FAZENDA

4,13; 4,40:. CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
O

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 35582.00073:3/2007-18

Recurso n"	 246,505 Voluntário

Acórdão n"	 2302-00.463 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 27 de abril de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO, OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERAL.

Recorrente	 SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS SA

Recorrida	 SRP - SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVI DENCI ÁRIAS

Data do fato gerador: 01/01/2000

CONTABILIZAÇÃO EM TÍTULOS PRÓPRIOS, ARTIGO 32, II DA LEI
N," 8,212/1991 C/C ARTIGO 28.3 II, "a" DO RPS, APROVADO PELO
DECRETO N.' .3.048/99,

A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto de
infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na
administração previdenciária.

Inobservância do artigo 32, III da Lei n." 8.212/91 c/c artigo 283, II, "b" do
RPS, aprovado pelo Decreto n," 3,048/99.

REMUNERAÇÃO, PREMIAÇÃO, INCENTIVO. PARCELA DE.
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA..

A verba paga pela empresa aos segurados por intermédio de programa de
incentivo, é fato gerador de contribuição previdenciária.

Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias,
para não haver incidência é mister previsão..

Recurso Voluntário Negado

Crédito Tributário Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3" Câmara / r Turma Ordinária da Segunda /1)
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto que integram o presente julgado,
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MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros Eduardo de Oliveira
(Suplente), Adriana Sato, Adindo da Costa e Silva, Fábio Soares de Melo, Manoel Coelho
Arruda Junior e Marco André Ramos Vieira (Presidente),

Relatório

-Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor da recorrente,
originado em virtude do descumprimento do art, 32, H da Lei n 8212/1991 c/c art, 283, II,
"a" cio RPS, aprovado pelo Decreto n 1048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária, a
recorrente deixou de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma
discriminada, os .fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, fls. 19 a 20.

A autuada apresentou defesa administrativa, ff 53 a 58. O Sr. Marcos de
Jesus Silva apresentou impugnação às lis_ 104 a 106.

A Delegacia da Receita Previdenciária emitiu a Decisão de fls. . 130 a 135,
mantendo a autuação em sua integralidade.

A recorrente, não concordando com a decisão proferida pelo órgão
.fazendário, interpôs recurso, fls. 140 a 147. Alega em síntese:

1. as parcelas não possuem natureza salarial, não integrando o salário-
de-contribuição;

2.. o pagamento era eventual;

3.. tratou-se de um efetivo prêmio;

4, o presente auto de infração deve ser sobrestado até o julgamento das
referidas NFLD;

5, requerendo provimento ao recurso interposto.

É o Relatório

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso é tempestivo, conforme fl. 196; pressuposto de admissibilidade
superado passo para o exame das questões preliminares ao mérito.

Quanto ao argumento de que o presente auto de infração deve ser sobrestado
até o julgamento das referidas NFLD, não assiste razão à recorrente. O presente auto de
infração possui todos os elementos necessários e suficientes para que seja proferida a decisão
de mérito; portanto não entendo que haja relação de prejudicialidade com as referidas
notificações. O julgamento deste auto não prejudica as da NFLD, tampouco os da NFLD
prejudicam o deste auto de infração..
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Não se confundem as obrigações principal e acessória. Enquanto a primeira
refere-se ao recolhimento do tributo; as últimas são deveres instrumentais auxiliares do órgão
fiscalizador.

Pelo descumprimento da obrigação principal será aplicada a multa decorrente
do atraso no pagamento. Pelo descumprimento de obrigações acessórias será imposta multa
isolada.

In casu, está sendo aplicada multa por deseumprimento de obrigação
acessória. A recorrente deixou de lançar em títulos próprios da contabilidade os valores
decorrentes de incidência sobre os cartões de premiação. O valor do tributo não recolhido está
sendo cobrando na NFLD correspondente e a multa moratória aplicada em tal lançamento não
elide a aplicação da presente autuação, pois são condutas distintas.

Como é cediço, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e
não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art, 113, § 2" do CTN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ I" A obrigação principal surge com a ocorrência do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente

§. .2" A obrigação acessória decorre da legislação tributária e
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos,

§ 3" A obrigação acessória, pelo simples fato da sucz

inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente
à penalidade pecuniária,

A responsabilidade pela infração é objetiva, independe da culpa ou da
intenção do agente para que surja a imposição do auto de infração.

O ponto controverso reside na incidência ou não de contribuições sobre os
valores pagos aos segurados, por meio da utilização da sociedade empresária Incentive House
S,A.

Para o deslinde da questão é imprescindível a análise do campo de incidência
das contribuições previdenciárias... De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991,
para o segurado empregado entende-se por salário-de-contribuição a totalidade dos
rendimentos destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob
a forma de utilidades, nestas palavras:

Ari. 28 Entende-se por salário-de-contribuição:

1 - para o empregado e trabalhador avulso a remuneração
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagas, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste.
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salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo
tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos.
temos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo
coletivo de trabalho ou sentença normaiim (Redação dada pela
Lei n" 9 528, de 10/12/97)

Para o período posterior à competência março de 2000, inclusive, as
contribuições da empresa sobre a remuneração dos contribuintes individuais é regulada pelo
art. 22, III da Lei n ° 8,212/1991, com redação conferida pela Lei n O 9.876/1999, nestas
palavras:

Art 22 A contribuição a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou
creditadas a qualquei título, no decorrer do mês, aos segurados
contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Inciso
acrescentado pelo art. 1", da Lei n" 9 876/99 - vigência a partir
de 02/03/2000 corifOrme art. 8" da Lei n°9876/9).

A obrigação de efetuar o desconto das contribuições devidas pelos segurados
contribuintes individuais é devida a partir da competência abril de 2003, por força do art. 4" da
Lei n ° 10.666, resultado da conversão da Medida Provisória n 83/2002, nestas palavras:

Ari 4" Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuição do
segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da
respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado
juntamente com a contribuição a seu catgo até o dia dois do mês
seguinte ao da competência.

Mesmo não efetuando os referidos descontos a responsabilidade, perante a
Previdência Social, sempre será da entidade contratante, conforme previsto no art. 33, § 5 0 da
Lei c' 8..212/1991, nestas palavras:

Art 33 (

; .5"0 desconto de contribuição e de consignação legalmente
autorizadas sempre se presume Mio oportuna e regularmente
pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo licito alegar
omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente.
responsável pela importância que deixou de receber ou.
itirecadou em desacordo com o disposto nesta Lei,

Assim, o fato de os corretores serem ou não empregados da recorrente é
irrelevante, pois exercendo atividades como contribuintes individuais há que se realizar o
desconto sobre a remuneração dos mesmos, conforme expresso na Lei n 10,666 de 2003.

Pelo exposto o campo de incidência é delimitado pelo conceito remuneração.
Remunerar significa retribuir o trabalho realizado, Desse modo, qualquer valor em pecúnia ou
em utilidade que seja pago a uma pessoa natural em decorrência de um trabalho executado ou
de um serviço prestado, ou até mesmo por ter ficado à disposição do empregador, está sujeito à
incidência de contribuição previdenciária.
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Cabe destacar nesse ponto, que os conceitos de salário e de remuneração não se
confundem. Enquanto o primeiro é restrito à contraprestação do serviço devida e paga
diretamente pelo empregador ao empregado, em virtude da relação de emprego; a remuneração
é mais ampla, abrangendo o salário, com todos os componentes, e as gorjetas, pagas por
terceiros, Nesse sentido é a lição de Alice Monteiro de Barros, na obra Curso de Direito do
Trabalho, Editora LIR, .3 	 página 730.

O salário pode ser pago em dinheiro, bem como em utilidades, como
alimentação, vestuário, habitação, ou outras prestações in natura. Logo, a verba paga no
presente caso não se enquadra no conceito utilidade, corno alega a recorrente, pois dinheiro não
se subsume ao conceito de utilidade para fins do conceito salarial.

Desse modo, a questão da habitualidade para fins de incidência de contribuições
previdenciárias soménte é relevante quando a parcela paga não for em dinheiro. E no caso, não
houve apresentação pela recorrente da relação dos segurados que teriam sido beneficiados com
a utilidade, apesar de regularmente intimada pela fiscalização federal..

O dinheiro é a ferramenta de troca universal, e logicamente por meio de tal
recurso, o beneficiário conseguirá satisfazer as suas necessidades básicas; conforme a
disponibilidade financeira escolherá o bem que lhe convier.

O pagamento para o trabalho não acarreta um rendimento para o trabalhador, um
ganho ou uma vantagem para o mesmo,. São valores despendidos pelo empregador e utilizados
pelo trabalhador corno imprescindíveis para a realização do trabalho. Não há provas nos autos
de que os valores foram pagos para que o trabalho fosse possível. Pelo contrário, há provas de
que os segurados receberam os valores, obtendo assim um ganho econômico, urna vantagem
financeira, em função de serviços que foram prestados à recorrente. Portanto, foram valores
pagos pelo trabalho realizado, sendo urna retribuição pelos mesmos

Quanto à argumentação de que o pagamento é desatrelado ao cumprimento de
qualquer condição imposta pela recorrente; o que afastaria a natureza salarial do prêmio; não
confiro razão à recorrente„ O critério que a sociedade empresária utilizou para pagar a verba a
seus segurados é irrelevante para o deslinde da questão. Os prêmios se caracterizam por
atendimento a determinadas condições impostas pelo empregador ., possuindo natureza
remuneratória, integrando o salário-de-contribuição. Agora, caso a empresa tenha pago os
valores sem observar as condições, tais verbas não deixam de ter natureza remuneratória,
passando a ser indenizatória. Como já analisado a empresa não demonstrou que as verbas
foram pagas para o trabalho e não pelo trabalho„ Além do mais, o nome dado à verba é
irrelevante, o que interessa é saber se a mesma remunerou ou não o trabalho realizado.. No
presente caso, estou convencido, a partir das provas colacionadas, de que a verba foi paga pelo
trabalho.

No presente caso, não resta dúvida que houve prestação de serviços à sociedade
empresária pelos segurados, e os valores pagos pela prestação de serviços estão no campo de
incidência tributária, por remunerarem tal serviço.

Urna vez que a notificada remunerou segurados, deveria efetuar o recolhimento
à Previdência Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a responsilidade
sobre o mesmo.
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O fato de os valores serem repassados a uma interposta empresa, no caso a
Incentive House S.A.., não desnatura o fato gerador de contribuições previdenciárias em relação
à recorrente. O encargo financeiro foi suportado pela recorrente, conforme demonstram as
notas fiscais juntadas pela fiscalização; a Incentive House simplesmente cumpria as
determinações da recorrente, que informava os valores que deveriam ser disponibilizados aos
segurados, bem como a relação nominal dos mesmos. Os valores percebidos pelos segurados
surgiram em função do vínculo com a recorrente e não de vinculação com a Incentive House.,

CONCLUSÃO:

Voto por CONHECER do recurso do autuado, para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

É o voto.

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2010,

or.-

ofir __doa:4 ---5:01111L„,
• - Relator
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